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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n.º. 001/2020

EDITAL n.º. 003/2020 - RESULTADO DA ANÁLISE DOS RECURSOS

A Prefeitura Municipal de Camalaú, por meio de sua Comissão Es-
pecial do Processo Seletivo Simplificado, no uso de suas atribuições legais, 
mediante as condições estipuladas neste Edital, seus anexos e demais dispo-
sições legais aplicáveis, torna público o Edital, com resultado da análise dos 
recursos do Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 001/2020, 
nos seguintes termos:

1. RECORRENTE: ELIANE IRACEMA DA SILVA

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 001.104

FUNÇÃO: ENFERMEIRA

RECURSO: RECURSO DESPROVIDO.

Resumo das razões do recurso: A candidata solicitou retificação da sua 
ficha de inscrição, já que a mesma foi preenchida de forma incorreta, no prazo 
da inscrição.

Fundamentos da Decisão Administrativa: No Capítulo 4 – Condições 
para inscrição, no item 4.1.1, do Edital 001/2020, condiciona-se, de maneira 
expressa, que a validade da inscrição depende do preenchimento completo, 
data e assinatura da Ficha Inscrição, conforme modelo contido no Anexo I, do 
mesmo Edital. Ademais, ainda no item 4.6, do citado capítulo, a norma é clara 
quanto ao indeferimento de inscrições que não atendam, rigorosamente, ao 
que foi estabelecido no Edital.

2. RECORRENTE: MARIA ALICE MONTEIRO FARIAS

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 002.010

FUNÇÃO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM

RECURSO: RECURSO DESPROVIDO.

Resumo das razões do recurso: A candidata interpôs recurso em face 
de outro candidato.

Fundamentos da Decisão Administrativa: Desprovido por ausência de 
legitimidade recursal.

3. RECORRENTE: MARIA ALICE MONTEIRO FARIAS

NÚMERO DA INSCRIÇÃO: 002.010

FUNÇÃO: AUXILIAR DE ENFERMAGEM

RECURSO: RECURSO PROVIDO. ANÁLISE DA PONTUAÇÃO DA 
CANDIDATA, QUE PASSA A SOMAR, CONFORME 
DOCUMENTAÇÃO ANEXADA, 15 PONTOS.

Resumo das razões do recurso: A candidata requereu a recontagem de 
pontos da sua Análise Curricular, do item “Experiência no Serviço Público ou 
Privado, como profissional na função pretendida, comprovada por atestados 
dos representantes legais dos entes públicos ou privados que atuou.” Alegou 
que teria apresentado a comprovação de dois vínculos e que, no entanto, a 
pontuação considerada para tais vínculos teria sido inferior ao devido.

Fundamentos da Decisão Administrativa: reexaminando a documenta-
ção anexada, constata-se, realmente, a comprovação dos dois vínculos alega-
dos. Desse modo, resta demonstrada a veracidade das alegações, motivo pelo 
qual deve o recurso ser provido.

Camalaú, 03 de março de 2020.

URÂNIO E SILVA MAYER

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETI-
VO

ALDA MARIA BEZERRA FARIAS

MEMBRO DA COMISSÃO

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO

MEMBRO DA COMISSÃO

ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO
---------------------------------------------------------------------------------------------

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETIVO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO n.º. 001/2020

EDITAL n.º. 004/2020

REVISÃO DO RESULTADO DA ANÁLISE CURRICULAR

A Prefeitura Municipal de Camalaú, por meio de sua Comissão Es-
pecial do Processo Seletivo Simplificado, no uso de suas atribuições legais, 
mediante as condições estipuladas neste Edital, seus anexos e demais disposi-
ções legais aplicáveis, torna público o Edital com A REVISÃO DO RESUL-
TADO DA ANÁLISE CURRICULAR PARA A FUNÇÃO 002 – AUXILIAR 
DE ENFERMAGEM do Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital nº 
001/2020, publicado no Boletim Oficial Eletrônico do Município, edição n° 
015, datado de 06 de fevereiro de 2020, nos seguintes termos:
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1. Compulsando a documentação apresentada pelos candidatos que 
concorrem à função 002 – Auxiliar de Enfermagem, a Comissão 
Especial do Processo Seletivo, ex officio, entendeu que houve um 
equívoco na contagem de pontos do item “Experiência no Serviço 
Público ou Privado, como profissional na função pretendida, com-
provada por atestados dos representantes legais dos entes públicos 
ou privados que atuou”.  Decidindo, assim, reanalisar a pontuação 
publicada no Edital 002/2020 – Resultado da Análise Curricular.

2. Alterar o Cronograma do Anexo I, do Edital 001/2020, que passa a 
reger-se conforme apresentação abaixo:

CRONOGRAMA

Divulgação do Resultado da Revisão da Análise Cur-
ricular para a Função 001 – Enfermeiro – ESF.

04/03/2020

Prazo para Recurso do Resultado da Revisão da 
Análise Curricular para a Função 001 – Enfermeiro 
– ESF.

04 a 06/03/2020

Divulgação do resultado final de todas as Funções, 
após Recurso.

09/03/2020

Homologação do Resultado Final pelo Prefeito Mu-
nicipal.

09/03/2020

Comparecimento dos Candidatos Classificados para 
Assinatura dos Contratos

10 a 13/03/2020

3. Isto posto, passamos a Revisão da Análise Curricular das candida-
tas inscritas para a Função de Auxiliar de Enfermagem, em anexo, 
cujo resultado admitirá Recurso quanto ao Resultado no prazo de 
02 (dois) dias úteis, conforme cronograma disposto no item 3 deste 
Edital e demais regras contidas no Capítulo 7 – Dos Recursos, no 
Edital n° 001/2020.

Camalaú/PB, 03 de março de 2020.

URÂNIO E SILVA MAYER

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO 
SELETIVO

ALDA MARIA BEZERRA FARIAS

MEMBRO DA COMISSÃO

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO

MEMBRO DA COMISSÃO

ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

ANEXO

002 – AUXILIAR DE ENFERMAGEM

    NÚMERO DA 
INSCRIÇÃO

CANDIDATO (A) SITUAÇÃO

002.001 Viviane da Paz Silva Aprovada – 19 pontos

002.002 Reginaldo Carlos da Silva Aprovado – 12,5 
pontos

002.003 Cínthia Aurelina Bezerra Bar-
bosa

Aprovada – 18,5 
pontos

002.004 Nerivânia Maria da Silva Aprovada – 9,5 pontos
002.005 Lidiana Maria Leite Matos Aprovada – 11 pontos

002.005 A Auricelma de Freitas Eliminada
002.006 Vilma Maria Ramos de Oli-

veira
Aprovada – 17,5 

pontos
002.007 Tattiele Fernanda de Melo 

Oliveira
Aprovada – 16,5 

pontos
002.008 Verônica Aparecida Bezerra de 

Amorim
Aprovada – 15 pontos

002.009 Carla Jaqueline de França 
Bezerra

Eliminada

002.010 Maria Alice Monteiro Farias Aprovada – 15 pontos
002.011 Joseleide de Souza Feitosa Aprovada – 10 pontos
002.101 Nária Leida da Silva Eliminada
002.102 Maria da Paz Sousa Barros Eliminada
002.103 Miele Diniz de Queiroz Eliminada
002.104 Lidijane de Oliveira Aprovada – 9 pontos
002.105 Larissa Caruliny de Almeida 

Silva
Aprovada – 9 pontos

002.106 Antônio de Souza Queiroz 
Neto

Eliminado

002.107 Solange Maria de Moura Aprovada – 8 pontos
002.108 Gilvânia Ferreira da Silva Aprovada – 5,5 pontos
002.109 Aline Bezerra da Silva Eliminada
002.110 Flávia Simone Nunes Barreto 

Fonseca
Eliminada

002.111 Ralinne Cristina da Silva Aprovada – 13 pontos

VAGAS OFERTADAS NA FUNÇÃO: 07 + cadastro reserva

CANDIDATO (A) QUE OCUPARÁ 
A VAGA

POSIÇÃO

Viviane da Paz Silva 1° Lugar (19 pontos) 
Cínthia Aurelina Bezerra Barbosa 2° Lugar (18,5 pontos) 
Vilma Maria Ramos de Oliveira 3° Lugar (17,5 pontos) 

Tattiele Fernanda de Melo Oliveira 4° Lugar (16,5 pontos)
Verônica Aparecida Bezerra de Amo-

rim
5° Lugar (15 pontos) – desempa-

te – critério de idade
Maria Alice Monteiro Farias 6° Lugar (15 pontos) – desempa-

te – critério de idade
Ralinne Cristina da Silva 7° Lugar (13 pontos) 
Reginaldo Carlos da Silva 8° Lugar – Cadastro Reserva
Lidiana Maria Leite Matos 9° Lugar – Cadastro Reserva
Joseleide de Souza Feitosa 10° Lugar – Cadastro Reserva
Nerivânia Maria da Silva 11° Lugar – Cadastro Reserva

Larissa Caruliny de Almeida Silva 12° Lugar (9 pontos) – Cadastro 
Reserva– desempate – critério de 
idade.
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Lidijane de Oliveira 13° Lugar (9 pontos) – Cadastro 
Reserva– desempate – critério de 
idade.

Solange Maria de Moura 14° Lugar – Cadastro Reserva
Gilvânia Ferreira da Silva 15° Lugar – Cadastro Reserva

INSCRIÇÕES PRESENCIAIS

1.     VIVIANE DA PAZ SILVA – 002.001

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial 
com foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo 
III, preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enfer-

magem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área 
relacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em 
área relacionada à função preten-
dida, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais 
e Nacionais sobre matéria relacio-
nada à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema rela-
cionada a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, 
em função diversa, por prazo igual 
ou superior a 06 meses, compro-
vada por atestados das instituições 
que atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

8,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) 
anos de serviço

2,0

A partir de 02 (dois) anos e 01 
(um) dia a 04 anos

3,0

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 19 pontos

2. REGINALDO CARLOS DA SILVA – 002.002

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de 

Enfermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área 
relacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em 
área relacionada à função pretendi-
da, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relaciona-
da à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 7,5 pontos

Experiência no Serviço Público, 
em função diversa, por prazo igual 
ou superior a 06 meses, compro-
vada por atestados das instituições 
que atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 
(um) dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 12,5 pontos

3. CÍNTHIA AURELINA BEZERRA BARBOSA – 002.003



Camalaú, quarta-feira,  04 de  março de 2020 - Edição n ° 027

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 4 de  24
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de 

Enfermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área 
relacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em 
área relacionada à função preten-
dida, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais 
e Nacionais sobre matéria relacio-
nada à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

2,5 pontos 2,5 pontos

Cursos (≥20Hs) sobre tema rela-
cionada a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, 
em função diversa, por prazo igual 
ou superior a 06 meses, compro-
vada por atestados das instituições 
que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

6,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) 
anos de serviço

2,0

A partir de 02 (dois) anos e 01 
(um) dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 18,5 pontos

4. NERIVÂNIA MARIA DA SILVA – 002.004

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM

Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO COM-

PROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enferma-

gem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUA-
ÇÃO UNI-

TÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 7,5 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

2,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 9,5 pontos

5. LIDIANA MARIA LEITE MATOS – 002.005

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE
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PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE 
DOCUMENTO COM-

PROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enfermagem SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁ-

XIMA
Pós-graduação concluída em área relacio-
nada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área rela-
cionada à função pretendida, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e Na-
cionais sobre matéria relacionada à função 
pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Congresso 
sobre matéria relacionada à função preten-
dida.

- -

Participação em Congressos sobre tema re-
lacionada à função pretendida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacionada a 
função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em fun-
ção diversa, por prazo igual ou superior a 
06 meses, comprovada por atestados das 
instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como profissio-
nal na função pretendida, comprovada por atestados dos re-
presentantes legais dos entes públicos ou privados que atuou. 6,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de 
serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) dia a 
04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 (um) dia 
de serviço

4,0 pontos

Pontuação máxima 11 pontos

6. AURICELMA DE FREITAS – 002.005 A

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada NÃO
Cópia autenticada de documento de identidade oficial 
com foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo 
III, preenchido, datado e assinado

NÃO

A candidata Auricelma de Freitas, inscrição 002.005 A, não 
preencheu toda a ficha de inscrição, Anexo II, contrariando o que determina o 
Capítulo 4 – Das Condições para a Inscrição, item 4.1.1: “Ficha de inscrição, 
devidamente preenchida, datada e assinada, de acordo com o modelo 
apresentado no Anexo II do presente edital”. Por essa razão, resta prejudicada 
a legitimação deste requisito, impossibilitando a análise dos demais dados 
declarados na ficha de inscrição e no currículo.

7. VILMA MARIA RAMOS DE OLIVEIRA – 002.006

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de En-

fermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA
Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendida.

2,5 pontos 2,5 pontos

Cursos (≥20Hs) sobre tema relaciona-
da a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como profis-
sional na função pretendida, comprovada por atestados 
dos representantes legais dos entes públicos ou privados 
que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 17,5 pontos

8. TATTIELE FERNANDA DE MELO OLIVEIRA – 002.007

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO



Camalaú, quarta-feira,  04 de  março de 2020 - Edição n ° 027

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 6 de  24
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de En-

fermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA
Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendi-
da.

2,5 pontos 2,5 pontos

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como profis-
sional na função pretendida, comprovada por atestados 
dos representantes legais dos entes públicos ou privados 
que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 16,5 pontos

9. VERÔNICA APARECIDA BEZERRA DE AMORIM – 002.008

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DO-
CUMENTO COMPROBA-

TÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enferma-

gem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área 
relacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em 
área relacionada à função pretendi-
da, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada 
por atestados das instituições que 
atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 15 pontos

10. CARLA JAQUELINE DE FRANÇA BEZERRA – 002.009

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE
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PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enfer-

magem
SIM

Inscrição no COREN NÃO

A candidata Carla Jaqueline de França Bezerra, inscrição 002.009, 
não juntou documentação que comprovasse a sua inscrição perante o Conselho 
Regional de Enfermagem - COREN. Descumprindo determinação contida no 
item 3.5, do Capítulo 3 – Das Inscrições. Por essa razão, resta prejudicada a 
legitimação deste pré-requisito, impossibilitando a análise dos demais dados 
declarados na ficha de inscrição e no currículo.

11. MARIA ALICE MONTEIRO FARIAS – 002.010

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de 

Enfermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área 
relacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em 
área relacionada à função pretendi-
da, concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 10,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada 
por atestados das instituições que 
atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 15 pontos

12. JOSELEIDE DE SOUZA FEITOSA – 002.011

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de 

Enfermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁ-

XIMA
Pós-graduação concluída em área rela-
cionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Congres-
so sobre matéria relacionada à função 
pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relaciona-
da a função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -
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Experiência no Serviço Público ou Privado, como profis-
sional na função pretendida, comprovada por atestados dos 
representantes legais dos entes públicos ou privados que 
atuou.

5,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

3,0 pontos

A partir de 04 (quatro) anos e 01 (um) 
dia de serviço

-

Pontuação máxima 10 pontos

INSCRIÇÕES POR E-MAIL

1. NÁRIA LEIDA DA SILVA

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com foto SIM
Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

NÃO

A candidata Nária Leida da Silva, inscrição 002.101, não enviou 
em seus arquivos os documentos comprobatórios da qualificação descrita 
no Currículo – Anexo III, contrariando o que determina o Capítulo 4 – Das 
Condições para a Inscrição, item 4.1.3 – “Currículo profissional de acordo 
com o modelo apresentado no Anexo III do presente edital, acompanhado de 
cópia dos títulos que comprovam as informações contidas no currículo”. Por 
essa razão, resta prejudicada a legitimação destes requisitos, impossibilitando 
a análise dos documentos anexados.

2. MARIA DA PAZ SOUSA BARROS – 002.102

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade 
oficial com foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no 
Anexo III, preenchido, datado e assinado

NÃO

A candidata Maria da Paz Sousa Barros, inscrição 002.102, não 
enviou em seus arquivos os documentos comprobatórios da qualificação 
descrita no Currículo – Anexo III, contrariando o que determina o Capítulo 4 – 
Das Condições para a Inscrição, item 4.1.3 – “Currículo profissional de acordo 
com o modelo apresentado no Anexo III do presente edital, acompanhado de 
cópia dos títulos que comprovam as informações contidas no currículo”. Por 
essa razão, resta prejudicada a legitimação destes requisitos, impossibilitando 
a análise dos documentos anexados.

3. MIELE DINIZ DE QUEIROZ – 002.103

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada NÃO
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

A candidata Miele Diniz de Queiroz, inscrição 002.103, não 

preencheu toda a ficha de inscrição, Anexo II, contrariando o que determina o 
Capítulo 4 – Das Condições para a Inscrição, item 4.1.1: “Ficha de inscrição, 
devidamente preenchida, datada e assinada, de acordo com o modelo 
apresentado no Anexo II do presente edital”. Por essa razão, resta prejudicada 
a legitimação deste requisito, impossibilitando a análise dos demais dados 
declarados na ficha de inscrição e no currículo.

4. LIDIJANE DE OLIVEIRA – 002.104

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DO-
CUMENTO COMPROBA-

TÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enfer-

magem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUA-
ÇÃO UNI-

TÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, 
concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendi-
da.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como 
profissional na função pretendida, comprovada por 
atestados dos representantes legais dos entes públi-
cos ou privados que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

-

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-
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A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

4,0 pontos

Pontuação máxima 9 pon-
tos

5. LARISSA CARULINY DE ALMEIDA SILVA

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de En-

fermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, 
concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada 
por atestados das instituições que 
atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por ates-
tados dos representantes legais dos entes públicos ou 
privados que atuou.

4,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

-

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

4,0 pontos

Pontuação máxima 9 pontos

6. ANTÔNIO DE SOUZA QUEIROZ NETO – 002.106

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada NÃO
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

O candidato Antônio De Souza Queiroz Neto, inscrição 002.106, 
não enviou em seus arquivos a Ficha de Inscrição – Anexo II, contrariando 
o que determina o Capítulo 4 – Das Condições para a Inscrição, item 4.1.1 
– “Ficha de inscrição, devidamente preenchida, datada e assinada, de acordo 
com o modelo apresentado no Anexo II do presente edital” Por essa razão, 
resta prejudicada a legitimação deste requisito, impossibilitando a análise dos 
documentos anexados.

7. SOLANGE MARIA DE MOURA – 002.107

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade 
oficial com foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no 
Anexo III, preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de En-

fermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUA-
ÇÃO UNI-

TÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, 
concluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função preten-
dida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relacio-
nada a função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos



Camalaú, quarta-feira,  04 de  março de 2020 - Edição n ° 027

Boletim Oficial Eletrônico do Município de Camalaú

Página 10 de  24
GOVERNO MUNICIPAL - ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS 
Prefeitura de Camalaú - CNPJ: 09.073.271/0001-41 /  Rua Nominando Firmo n ° 56 
CEP: 58530-000     -    Fone: (83) 3302-1013/ 3302-1034/ 3302-1008/ 9 9611-5300
site: www.camalau.pb.gov.br      -   E-mail: boletimoficial@camalau.pb.gov.br

BOLETIM OFICIAL ELETRÔNICO

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada 
por atestados das instituições que 
atuou.

1,0 ponto 1,0 ponto

Experiência no Serviço Público ou Privado, como 
profissional na função pretendida, comprovada por 
atestados dos representantes legais dos entes públicos 
ou privados que atuou.

2,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

2,0 pontos

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 8 pontos

8. GILVÂNIA FERREIRA DA SILVA – 002.008

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com foto SIM
Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DOCU-
MENTO COMPROBATÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de En-

fermagem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUAÇÃO 
MÁXIMA

Pós-graduação concluída em área re-
lacionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada 
à função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Con-
gresso sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relaciona-
da a função pretendida.

2,5 pontos 2,5 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como pro-
fissional na função pretendida, comprovada por atestados 
dos representantes legais dos entes públicos ou privados 
que atuou.

3,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos 
de serviço

-

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

3,0 pontos

A partir de 04 (quatro) anos e 01 
(um) dia de serviço

-

Pontuação máxima 5,5 pontos

9. ALINE BEZERRA DA SILVA – 002.109

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada NÃO
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

A candidata Aline Bezerra Da Silva, inscrição 002.109, não 
enviou em seus arquivos a Ficha de Inscrição – Anexo II, contrariando o 
que determina o Capítulo 4 – Das Condições para a Inscrição, item 4.1.1 – 
“Ficha de inscrição, devidamente preenchida, datada e assinada, de acordo 
com o modelo apresentado no Anexo II do presente edital” Por essa razão, 
resta prejudicada a legitimação deste requisito, impossibilitando a análise dos 
documentos anexados.

09. FLÁVIA SIMONE NUNES BARRETO FONSECA – 
002.110

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DO-
CUMENTO COMPROBA-

TÓRIO

Ensino Médio NÃO
Curso Técnico em Auxiliar de Enferma-

gem
SIM

Inscrição no COREN SIM

A candidata Flávia Simone Nunes Barreto Fonseca, inscrição 
002.110, não juntou documentação que comprovasse a conclusão do Ensino 
Médio. Descumprindo determinação contida no item 3.5, do Capítulo 3 – Das 
Inscrições. Por essa razão, resta prejudicada a legitimação deste pré-requisito, 
impossibilitando a análise dos demais dados declarados na ficha de inscrição 
e no currículo.

10. RALINNE CRISTINA DA SILVA – 002.111

CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
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Ficha de Inscrição preenchida, datada e assinada SIM
Cópia autenticada de documento de identidade oficial com 
foto

SIM

Currículo profissional, modelo apresentado no Anexo III, 
preenchido, datado e assinado

SIM

PRÉ-REQUISITOS / ESCOLARIDADE

PRÉ-REQUISITOS /

ESCOLARIDADE

APRESENTAÇÃO DE DO-
CUMENTO COMPROBA-

TÓRIO

Ensino Médio SIM
Curso Técnico em Auxiliar de Enferma-

gem
SIM

Inscrição no COREN SIM

ANÁLISE CURRICULAR

ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO 
UNITÁRIA

PONTUA-
ÇÃO MÁXI-

MA
Pós-graduação concluída em área rela-
cionada à função pretendida

- -

Mestrado, Doutorado, PHD, em área 
relacionada à função pretendida, con-
cluído

- -

Publicação Revista Internacionais e 
Nacionais sobre matéria relacionada à 
função pretendida.

- -

Publicação/Apresentação em Congres-
so sobre matéria relacionada à função 
pretendida.

- -

Participação em Congressos sobre 
tema relacionada à função pretendida.

- -

Cursos (≥20Hs) sobre tema relaciona-
da a função pretendida.

2,5 pontos 5,0 pontos

Experiência no Serviço Público, em 
função diversa, por prazo igual ou 
superior a 06 meses, comprovada por 
atestados das instituições que atuou.

- -

Experiência no Serviço Público ou Privado, como profis-
sional na função pretendida, comprovada por atestados 
dos representantes legais dos entes públicos ou privados 
que atuou.

8,0 pontos

De 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de 
serviço

-

A partir de 02 (dois) anos e 01 (um) 
dia a 04 anos

-

A partir de 04 (quatro) anos e 01 (um) 
dia de serviço

4,0 pontos

Pontuação máxima 13 pontos

Camalaú/PB, 03 de março de 2019.

URÂNIO E SILVA MAYER

PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DO PROCESSO SELETI-
VO

ALDA MARIA BEZERRA FARIAS

MEMBRO DA COMISSÃO

MARÍCIA RALLINE COUTO MARIANO

MEMBRO DA COMISSÃO

ÉMERSON FELIPE NEVES DOS SANTOS

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

--------------------------------------------------------------------------------------------

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMALAÚ 

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00016/2020

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00010/2020

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe 
de Apoio, sediada na Rua Nominando Firmo, 56 - Centro - Camalaú 
- PB, às 09:00 horas do dia 16 de Março de 2020, licitação modali-
dade Pregão Presencial, do tipo menor preço, visando: Contratação 
de Empresa para os serviços de locação de aparato estrutural em 
geral para realização de eventos (conforme termo de referência) 
para atender as demandas municipais, através de SRP (Sistema 
de Registro de Preços). Recursos: previstos no orçamento vigente. 
Fundamento legal: Lei Federal nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 
Federal nº 8.666/93; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 
3555/00; Decreto Federal nº 7892/13; e legislação pertinente, consi-
deradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: 
no horário das 08:00 as 14:00 horas dos dias úteis, no endereço su-
pracitado. Telefone: (83) 33021013. E-mail: cplcamalaulicita@gmail.
com. Edital: www.tce.pb.gov.br.  Camalaú - PB, 04 de Março de 2020.

MARCIEL ALVES DA SILVA - Pregoeiro Oficial 

-------------------------------------------------------------------------------------------

Decreto do Executivo Municipal n.º 146/2020, de 03 de março de 2020.

REGULAMENTA A LEI Nº 448, DE 15 
DE MARÇO DE 2014, QUE DISPÕE SO-
BRE O SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNI-
CIPAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM 
ANIMAL, VEGETAL E SEUS DERIVA-
DOS, PRODUZIDOS NO MUNICÍPIO 
DE CAMALAÚ/PB.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMALAÚ, ESTADO DA PA-
RAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em cumpri-
mento ao disposto na Lei Municipal nº 448, de 14 de março de 2014.

D E C R E T A:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1˚ - O Serviço de Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos 
de Origem Animal e Vegetal, de competência do Município de Camalaú, nos 
termos da Lei Federal 7.889, de 23 de novembro de 1989, e da Lei Municipal 
n˚448, de 15 de março de 2014, será executada pelo Serviço de Inspeção 
Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal e Vegetal, vinculada à 
Secretaria Municipal da Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos.

Art. 2˚ - A Inspeção Industrial e Sanitária de Produtos de Origem 
Animal e Vegetal será exercida em todo o território do Município de Cama-
laú, em relação às condições higiênicas- sanitárias a serem preenchidas pelos 
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matadouros-frigoríficos, indústrias e estabelecimentos comerciais, que se de-
diquem ao abate, industrialização e comércio de carnes e demais produtos de 
origem animal no comércio municipal.

Art. 3˚ - A implantação do Serviço de Inspeção Municipal – SIM 
obedecerá a estas normas, em consonância com as prioridades de Saúde Pú-
blica e abastecimento da população.

Art. 4˚ - Ficará a cargo do coordenador do Serviço de Inspeção 
Municipal, fazer cumprir estas normas; também outras podem ser implanta-
das, desde que por meio de dispositivos legais, que digam respeito à Inspeção 
Industrial e Sanitária dos estabelecimentos a que se refere o art. 2º desde 
regulamento.

§ 1º - O cargo de coordenador do Serviço de Inspeção Municipal 
será exercido por médico veterinário.

§ 2º – A inspeção municipal de produtos de origem animal abran-
gerá também as seguintes áreas:

a) Classificação do estabelecimento;

b) As condições e exigências para registro;

c) A higiene dos estabelecimentos;

d) A inspeção “ante” e “post-mortem” dos animais destinados 
ao abate;

e) A inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos 
e matérias-primas de origem animal, durante as diferentes 
fases da industrialização;

f) Padronização dos produtos industrializados de origem 
animal;

g) O registro de rótulos;

h) As análises de laboratório;

i) O trânsito de produtos, subprodutos e matérias primas;

j) A carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a 
identificação e demais dizeres a serem impressos nas em-
balagens de outros produtos de origem animal;

k) Quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para 
maior eficiência da inspeção industrial e sanitária dos pro-
dutos de origem animal.

l) Fiscalização e execução de autos de infração.

m) Quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários, 
para maior eficiência da inspeção industrial e sanitária dos 
produtos de origem animal.

§ 3º - Para execução de suas atividades, o coordenador do 
“SIM” tem autorização para conduzir veículo oficial.

Art. 5˚ - Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que 
abata ou industrialize produtos de origem animal, obrigatoriamente deverá 
requerer aprovação e registro prévio  ao SIM de seus projetos e localização, 
onde, para efeitos sinergéticos o “SIM” estabelece desde já uma parceria 

com o setor de vigilância sanitária do município, tanto na observância de 
estabelecimentos como na circulação de produtos sem origem definida no 
município, deste modo intensificando ações e somando forças na execução 
de suas atividades.

§1° - Estabelecimentos flagrados exercendo atividades contem-
pladas por este regulamento de forma clandestina estão sujeitos às sanções 
descritas no Capítulo XV.

§2° -  O Serviço de Inspeção determinará o horário de funciona-
mento dos estabelecimentos em que sua presença seja obrigatória.

Art. 6˚ - Nos estabelecimentos de abate de animais, o SIM de-
verá acompanhar a inspeção ante e pós mortem, em caráter permanente.

Art. 7˚ - Os produtos de origem animal in natura ou derivados 
deverão atender aos padrões de identidade e de qualidade previstos pela 
legislação em vigor, bem como ao Código de Defesa do Consumidor.

Parágrafo Único – Os estabelecimentos registrados no SIM fi-
cam sujeitos às obrigações contidas no art. 102, itens 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 10, 
11, 12, 13, 14, 15, 16, 17 do Decreto Federal n˚ 30.691, de 29.03.1952, 
alterado pelo Decreto n.˚ 1.255, de 25.06.1962.

CAPÍTULO II

DA CLASSIFICAÇÃO GERAL, APROVAÇÃO DO PROJE-
TO E OBTENÇÃO DO

REGISTRO

Art. 8˚ - Os seguintes estabelecimentos de produtos de origem 
animal que devem estar sob inspeção industrial e sanitária a nível munici-
pal, de acordo com a Lei Federal 7.889, de 23.11.89, que obrigam-se a obter 
registro junto ao SIM, classificam-se em:

I - de carnes e derivados - estabelecimentos industriais especia-
lizados e nas propriedades rurais com instalações adequadas para a matança 
de animais e o seu preparo ou industrialização, sob qualquer forma para 
consumo;

II - de pescado e derivados - os estabelecimentos que abatem ou 
industrializem pescados;

III - de ovos e ovoprodutos - os estabelecimentos que produzem 
ou recebem ovos para distribuição em natureza ou para industrialização;

IV - de leite e derivados - estabelecimentos que recebem o leite 
e seus derivados para beneficiamento ou industrialização;

V - de produtos de abelhas e derivados - os estabelecimentos 
que produzem ou recebem mel ou cera de abelha, para beneficiamento ou 
distribuição.

Art. 9º - Os estabelecimentos de carnes e derivados são classi-
ficados em:

a) - matadouros-frigoríficos;

b) - matadouros de pequenos e médios animais;
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c) - charqueadas;

d) - fábricas de conservas;

e) - fábricas de produtos suínos;

f) - fábricas de produtos gordurosos;

g) - entrepostos de carnes e derivados;

h) - fábricas de produtos não comestíveis;

i) - matadouros de aves e coelhos;

j) - entrepostos-frigoríficos.

§ 1º - Entende-se por “matadouro-frigorífico” o estabelecimento 
dotado de instalações completas e equipamentos adequados para o abate, 
manipulação, elaboração, preparo e conservação das espécies de açougue 
sob variadas formas, com aproveitamento completo, racional e perfeito, de 
subprodutos não comestíveis; possuirá instalações de frio industrial.

§ 2º - Entende-se por “matadouro” de pequenos e médios ani-
mais o estabelecimento dotado de instalações para o abate e industrialização 
de:

a) suínos;

b) ovinos;

c) caprinos;

d) aves e coelhos;

e) caça de pêlo, dispondo de frio industrial e, a juízo 
do S.I.M., de instalações para o aproveitamento de 
subprodutos não comestíveis.

§ 3º - Entende-se por “charqueada” o estabelecimento que reali-
za matança com o objetivo principal de produzir charque, dispondo obriga-
toriamente de instalações próprias para o aproveitamento integral e perfeito 
de todas as matérias-primas e preparo de subprodutos não comestíveis.

§ 4º - Entende-se por “fábrica de conservas” o estabelecimento 
que industrialize a carne de variadas espécies de açougue, com ou sem sala 
de matança anexa, e em qualquer dos casos seja dotado de instalações de 
frio industrial e aparelhagem adequada para o preparo de subprodutos não 
comestíveis.

§ 5º - Entende-se por “fábrica de produtos suínos”, o estabeleci-
mento que dispõe de sala de matança e demais dependências, industrialize 
animais da espécie suína e, em escala estritamente necessária aos seus tra-
balhos, animais de outras espécies; disponha de instalações de frio industrial 
e aparelhagem adequada ao aproveitamento completo de subprodutos não 
comestíveis.

§ 6º - Entende-se por “fábrica de produtos gordurosos” os esta-
belecimentos destinados exclusivamente ao preparo de gorduras, excluída a 
manteiga, adicionadas ou não de matérias-primas de origem vegetal.

§ 7º - Entende-se por “entreposto de carnes e derivados” o es-
tabelecimento destinado ao recebimento, guarda, conservação, acondicio-
namento e distribuição de carnes frescas ou frigorificadas das diversas 
espécies de açougue e outros produtos animais, dispondo ou não de depen-

dências anexas para a industrialização, atendidas as exigências necessárias, 
a juízo do S.I.M.;

§ 8º - Entende-se por “fábrica de produtos não comestíveis” o 
estabelecimento que manipula matérias-primas e resíduos de animais de vá-
rias procedências, para o preparo exclusivo de produtos não utilizados na 
alimentação humana.

§ 9º - Entende-se por “matadouro de aves e coelhos” o estabele-
cimento dotado de instalações para o abate e industrialização de:

a) aves e caça de penas e

b) coelhos, dispondo de frio industrial e, a juízo do 
S.I.M.; de instalações para o aproveitamento de 
subprodutos  não comestíveis.

§ 10 - Entende-se por “entreposto-frigorifico” o 
estabelecimento destinado, principalmente, à estocagem de pro-
dutos de origem animal pelo emprego de frio industrial.

Parágrafo único. A simples designação “esta-
belecimento” abrange todos os tipos e modalidades de estabele-
cimentos previstos na classificação do presente Decreto.

a) Agroindústria familiar: o empreendimento de propriedade ou 
posse de agricultor (es) familiar (es) sob gestão individual ou 
coletiva, localizado em área rural ou urbana, com a finalidade 
de beneficiar e/ou transformar matérias-primas provenientes de 
explorações agrícolas, pecuárias, pesqueiras, aquícolas, extrati-
vistas e florestais, abrangendo desde os processos simples até os 
mais complexos, como operações físicas, químicas e/ou biológi-
cas;

b) Agroindústrias familiares de pequeno porte de processamento 
artesanal: os estabelecimentos agroindustriais com pequena 
escala de produção dirigidos diretamente por agricultor(es) fami-
liar(es) com meios de produção próprios ou mediante contrato de 
parceria, cuja produção abranja desde o preparo da matéria-prima 
até o acabamento do produto, seja realizada com o trabalho pre-
dominantemente manual e  que agregue aos produtos caracterís-
ticas peculiares, por processos de transformação diferenciados 
que lhes confiram identidade, geralmente relacionados a aspectos 
geográficos e histórico- culturais locais ou regionais.

Art. 10 - Os estabelecimentos a que se referem ao 
artigo 8.º deverão receber o número de registro.

§ 1º – Estes números obedecerão à série própria e 
independente, fornecidos pelo SIM.

§ 2º – O número de registro constará, obrigatoria-
mente, nos rótulos, certificados e carimbos de inspeção dos pro-
dutos e demais documentos.

§ 3º – Por ocasião da concessão do número de re-
gistro, será fornecido o respectivo Título de Registro no qual 
constará o nome da firma, localização do estabelecimento, classi-
ficação e outros elementos julgados necessários.
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§ 4º – A renovação do registro junto ao SIM será 
realizada a cada dois anos, mediante pagamento da taxa e visto-
ria prévia do SIM.

Art. 11 - O processo de obtenção do registro, junto 
ao SIM, deverá ser encaminhado, através dos seguintes docu-
mentos:

Para aprovar o projeto:

a) Requerimento ao Sr. Prefeito Municipal, solicitando o 
registro no SIM pelo Responsável Legal;

b) Memorial Descritivo da constru-
ção, assinada por Engenheiro ou Arquiteto;

c) Memorial Econômico Sanitário, assinado pelo Respon-
sável Técnico da Empresa;

d) Plantas de situação e localização;

e) Plantas baixas de todos os prédios e pavimentos;

f) Plantas de cortes e fachadas;

g) Plantas hidro sanitárias, com detalhes sobre rede de esgo-
to e abastecimento de água;

h) Planta baixa com “layout” dos equipamentos, bem como 
fluxograma de produção;

i) Cronograma de execução;

j) Projeto prevendo o tratamento de efluentes;

l) Licença Prévia;

m) Termo de Responsabilidade, dando 
ciência e aceite das normas e regulamentos do Serviço 
de Inspeção, bem como compromisso na veracidade das 
informações prestadas.

Para solicitar o Registro:

a) Requerimento ao Médico Veterinário do SIM, solici-
tando a vistoria;

b) Requerimento solicitando a Inscrição Municipal do 
estabelecimento, bem como documentos necessários conforme legis-
lação vigente;

c) Cópia do contrato social da empresa;

d) Cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica da 
Agroindústria ou Empresa;

e) Análise da água:

- Físico-químico (ph, Cloretos, matéria orgânica, sólidos 
totais e dureza);

- Microbiológico (coliformes totais e fecais, contagem pa-
drão em placa).

f) Licença do Órgão Ambiental correspondente – Licença 
de Instalação;

g) Pedido de aprovação de rótulos;

h) Manual de Boas práticas de Fabricação.

Para recebimento do Título de Registro:

a) Alvará de Localização;

b) Licença de Operação.

§1° – O encaminhamento dos pedidos de registro de estabeleci-
mento de produtos de origem animal deve ser precedido de inspeção prévia 
e aprovação do local e terreno.

§2° - O Manual de Boas Práticas de Fabricação, constante na 
alínea “h”, deve conter no mínimo os seguintes Procedimentos Operacio-
nais Padrão (POP’s):

I - Procedimentos Padrões de Higiene Operacional (PPHO); II - 
Controle Integrado de Vetores e Pragas Urbanas;

II - Higiene e saúde dos funcionários;

III - Controle de matérias-primas, insumos, embalagens e pro-
dutos;

IV - Controle de temperaturas, calibração e aferição de ins-
trumentos;

§3° - O Manual de Boas Práticas de Fabricação, além dos itens 
obrigatórios já citados, deverá prever mecanismos de resgate (“recall”) de 
seus produtos, identificados por lotes.”

Art. 12 - Aprovados os projetos e o cronograma de execução, 
o projeto receberá um carimbo “PROJETO AUTORIZADO SIM” ou “RE-
FORMA AUTORIZADA SIM”, e o requerente pode dar início às obras.

Parágrafo Único - Os carimbos com os dizeres “PROJETO 
AUTORIZADO SIM” e “REFORMA AUTORIZADA SIM” terão tama-
nho padronizado, no formato retangular, com local específico para assinatu-
ra do Coordenador do “SIM” e número de protocolo “SIM”.

Art. 13 - Concluídas as obras e instalados os equipamentos, de 
acordo com o cronograma, será requerido ao SIM à vistoria prévia e autori-
zação ou não do início dos trabalhos.

Parágrafo Único – Após deferido, compete ao SIM instalar de 
imediato a inspeção no estabelecimento. 

Art. 14 - Será deferida a concessão de registro em caráter expe-
rimental, até a data de conclusão das demais obras e instalações, de acordo 
com o cronograma aprovado, atendendo aos seguintes requisitos:

I – Nenhuma etapa do cronograma poderá ter duração superior 
a 01 (um) ano;
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II – Não será aprovada proposta de cronograma em que a con-
clusão final da implantação do projeto ultrapasse 02 (dois) anos;

III – As exigências mínimas para o início da operação do estabe-
lecimento serão fixadas na vistoria prévia, realizada pelo SIM.

Art. 15 - O registro definitivo de Inspeção Industrial e Sanitária 
somente será concedido aos estabelecimentos que estiverem devidamente 
registrados no órgão fiscalizador do exercício legal da atividade.

CAPÍTULO III

DAS CARNES E LEITE EM NATUREZA

Art. 16 – O abate de animais para consumo público, ou para 
matéria-prima na fabricação de derivados, bem como o beneficiamento de 
leite no Município de Camalaú, estarão sujeitos às seguintes condições:

§ 1º – O abate, a industrialização de carnes e do leite só poderão 
ser realizados no município, em estabelecimentos registrados na União, Es-
tado ou Município, tendo assim livre trânsito.

§ 2º - Os animais e seus produtos deverão ser acompanhados de 
documentos sanitários e fiscais pertinentes, para identificação da procedên-
cia, como Guia de Trânsito Animal – GTA e nota fiscal.

§ 3º – Os animais deverão ser obrigatoriamente, submetidos à 
inspeção veterinária “ante” e “post-mortem” e abatidos mediante processo 
humanitário. A manipulação, durante os procedimentos de abate e industria-
lização, deverá observar os requisitos das boas práticas de fabricação.

§ 4º – Os veículos de transporte de carnes e vísceras comestí-
veis deverão ser providos de meios para produção e/ou manutenção de frio, 
observando-se as demais exigências regulamentares e a devida licença para 
trânsito da Secretaria da Saúde.

CAPÍTULO IV 

DA IMPLANTAÇÃO

Art. 17 – Deve localizar-se em pontos distantes de fontes pro-
dutoras de odores desagradáveis e poeira de qualquer natureza.

Art. 18 – Ser instalado, de preferência no centro de terreno, 
devidamente cercado, afastado dos limites das vias públicas, no mínimo 05 
(cinco) metros e dispor de área de circulação que permita a livre movimen-
tação dos veículos de transporte, exceção para aqueles instalados e que não 
disponham de afastamento em relação às vias públicas, os quais poderão 
funcionar desde que as operações de recepção e expedição se apresentem 
interiormente.

Art. 19 – Dispor de abastecimento de água potável clorada para 
atender suficientemente às necessidades de trabalho do abatedouro e das de-
pendências sanitárias, tomando-se como referência os seguintes parâmetros.

Parágrafo Único - A água de abastecimento deve atender aos 
padrões de potabilidade estabelecidos pela Portaria nº 2.914 de 12 de de-
zembro de 2011 do Ministério da Saúde. Deverá ser feita a leitura e registro 

da concentração de cloro residual na água diariamente antes do início das 
atividades, mesmo quando o estabelecimento é suprido por abastecimento 
público.

Art. 20 – Dispor de água quente para uso diverso e suficiente às 
necessidades do matadouro.

Art. 21 – Dispor de iluminação natural e artificial abundantes, 
bem como de ventilação adequada e suficiente em todas as dependências.

Art. 22 – Possuir piso de material impermeável, resistente à 
abrasão e à corrosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das 
águas residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção.

Art. 23 – Ter paredes lisas de material impermeável, resistente à 
abrasão e à corrosão, ligeiramente inclinado para facilitar o escoamento das 
águas residuais, bem como para permitir uma fácil lavagem e desinfecção.

Art. 24 – Possuir forro de material impermeável, resistente à 
umidade e a vapores, construído de modo a evitar o acúmulo de sujeira, de 
fácil lavagem e desinfecção. O mesmo pode ser dispensado nos casos em 
que o telhado proporcionar uma perfeita vedação, em áreas específicas com 
autorização do Serviço de Inspeção Municipal.

Art. 25 – Dispor de dependência de uso exclusivo de produtos 
comestíveis e não comestíveis e condenados, com paredes até o teto, não se 
comunicando diretamente com as dependências que manipulem produtos 
comestíveis.

Art. 26 – Dispor de barreira sanitária em locais a serem indica-
dos pelo serviço de inspeção municipal, os acessos também devem dispor 
de lavador de botas.

Art. 27 – Dispor de caixas, tanques, bandejas e demais recipien-
tes construídos em material impermeável de superfície lisa que permitam 
uma fácil lavagem e desinfecção.

Art. 28 – Dispor de rede de esgotos em todas as dependências, 
com dispositivos que evite o refluxo de odores e entrada de roedores e ou-
tros animais, bem como dispositivos para a depuração artificial das águas 
servidas, retenção de gordura, resíduos e corpos flutuantes, conforme as exi-
gências dos órgãos oficiais de controle.

Art. 29 – Dispor de pé-direito em todas as dependências de 
modo que permita a disposição adequada dos equipamentos, principalmente 
na trilhagem aérea, a fim de que os bovinos, ovinos, suínos e demais espé-
cies, pendurados após o atordoamento, permaneçam com a ponta do focinho 
distante no mínimo a 70 cm do piso no caso de esfola aérea.

Parágrafo Único – a juízo da inspeção municipal será aceita a 
esfola ou depilação em cama para suínos desde que sejam atendidas todas 
as exigências higiênico-sanitárias.

Art. 30 – Dispor conforme legislação específica dependências 
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sanitárias e vestiários na proporção de 1 sanitário para 20 homens e de 1 
sanitário para 15 mulheres, com acesso indireto às dependências industriais, 
quando localizadas em seu corpo.

Art. 31 – Dispor de currais para bovinos, pocilgas e currais co-
bertos para suínos, ovinos e caprinos, com pisos pavimentados, com ligeiro 
caimento no sentido dos ralos. Deverá ainda ser provido de bebedouros para 
utilização dos animais e dispor de ponto de água com pressão para lavagem 
e desinfecção dos mesmos e dos meios de transporte.

Art. 32 – Dispor de espaços mínimos e de equipamentos que 
permitam as operações de insensibilização, sangria, esfola, evisceração e 
inspeção, como também a manipulação dos miúdos com funcionalidade e 
higiene, não permitindo o contato das carcaças antes de serem inspeciona-
das pelo SIM.

Art. 33 – Dispor de telas em todas as janelas, além das demais 
aberturas para evitar a entrada de insetos, pássaros e roedores.

Art. 34 – Dispor de almoxarifado para guarda de embalagens, 
recipientes, produtos de limpeza e outros materiais a serem usados na in-
dústria.

Art. 35 – Dispor de dependência, quando necessário para o uso 
como escritório da administração, e do pessoal do serviço de inspeção, po-
dendo ser separada do matadouro ou indústria.

CAPÍTULO V

DAS TAXAS DE VISTORIA E INSPEÇÃO SANITÁRIA

Art. 36 - Fica instituída no Município de Camalaú a taxa de Vis-
toria e Inspeção Sanitária de Produtos de Origem Animal, devida por todo 
aquele que desenvolver atividade sujeita à aprovação de Serviço de Inspe-
ção Municipal, cujo lançamento e arrecadação observarão o procedimento 
previsto no Código Tributário Municipal.

Parágrafo primeiro - A taxa será recolhida:

I – Na solicitação do registro, quando se tratar de licença e vis-
toria de estabelecimento e de veículos;

II – O estabelecimento terá 15 dias para o pagamento, após a 
fiscalização, quando se tratar de inspeção sanitária de produtos de origem 
animal.

Art. 37 - O valor das taxas de registro e licenciamento no “SIM” 
serão calculados tendo por base a UFR – Unidade Fiscal de Referência do 
Estado da Paraíba, na forma abaixo descrita:

ATIVIDADE URF

I – Exame de projetos de prédios industriais para industria-
lização de produtos de origem animal;

a) Até 250 m² - 1 UFR;

b) Acima de 250m² - 3 UFR;

I – Alvará inicial e anual, incluindo vistoria prévia e veícu-
lo - 30% UFR;

II – Registro de produtos, registro de rótulo e embalagem 
– 30% UFR;

III – Fiscalização no abate de bovinos, exceto vitelo (por 
cabeça) – 30% UFR;

IV – Fiscalização no abate de ovinos, caprinos, suínos e 
vitelos (por cabeça) – 30% UFR;

V – Fiscalização no abate de aves e coelhos (lote de 100 
cabeças) – 30% UFR.

Art. 38 - Os valores correspondentes ao montante do mês serão 
cobrados dos estabelecimentos mediante os relatórios emitidos pelo encar-
regado da Inspeção Municipal.

Art. 39 - Aplicam-se à taxa instituída por este Decreto, os dis-
positivos constantes do Código Tributário Municipal, em especial os re-
lativos às multas, juros, correção monetária, inscrição em Dívida Ativa e 
demais aspectos pertinentes.

CAPÍTULO VI

DOS PROCEDIMENTOS DE ABATE

Art. 40 - Os animais deverão ser obrigatoriamente submetidos 
à inspeção veterinária “ante” e “post-mortem” e abatidos mediante processo 
humanitário, seguindo o preconizado pela Instrução Normativa nº 3 de 17 
de janeiro de 2000 do Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento - 
MAPA, ou outra que vier a substituir.

Art. 41 – Permitir o sacrifício dos animais somente após a pré-
via insensibilização, seguida de imediata e completa sangria e a esfola só 
pode ser iniciada após o término da operação de sangria.

Art. 42 - Em suínos, depilar e raspar logo após o escaldamento 
em água quente, utilizando-se de temperatura e métodos adequados, acres-
centando também a necessária lavagem da carcaça antes da evisceração.

Parágrafo Único – No caso de aves, a escaldagem também será 
realizada em tempo e métodos adequados à boa tecnologia e à obtenção de 
um produto em boas condições higiênico-sanitárias.

Art. 43 – Eviscerar sob vistas da inspeção municipal, em local 
que permita o pronto exame das vísceras, com identificação entre estas, a 
cabeça e a carcaça do animal.

Parágrafo único - Sob pretexto algum pode ser retardada a 
evisceração, para tanto, os animais não devem ficar dependurados nos tri-
lhos, nos intervalos de trabalho.
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Art. 44 – Identificar a cabeça do animal, quando esta for desta-
cada, para permitir uma fácil identificação com a carcaça correspondente. O 
mesmo procedimento deve ser adotado com relação às vísceras.

CAPÍTULO VII

INSPEÇÃO “ANTE-MORTEM” E “POS MOR-
TEM”, DA MATANÇA DE EMERGÊNCIA E DA 

INSPEÇÃO DE LEITE E DERIVADOS

Art. 45 - Com relação à inspeção “ante-mortem”, cumprir o que 
couber nos dispostos nos artigos 106 a 109 do RIISPOA, aprovado pelo 
decreto federal 30.691/52, alterado pelo decreto 1.255/62.

Parágrafo único - É proibida a matança de qualquer animal que 
não tenha permanecido pelo menos, 12 horas em jejum e dieta hídrica nos 
depósitos do estabelecimento. O tempo de repouso que trata este parágrafo, 
poderá ser alterado toda vez que o serviço de inspeção o julgar necessário.

Art. 46 – Cumprir no que se refere à inspeção “post-mortem”, 
disposto nos artigos 147 a 198 e 204 a 226, bem como nos artigos 
227 a 242 do RIISPOA.

Art. 47 – Cumprir, no que se refere à matança de emergência, 
disposto nos artigos 130 a 134 do RIISPOA.

Art. 48 – No que couber cumprir referente à inspeção de leite e 
derivados, o disposto nos artigos 475 a 705 do RIISPOA.

Art. 49 – Considerar quando da inspeção de animais, carcaças e 
vísceras, as limitações dos estabelecimentos. Admitindo-se o aproveitamen-
to condicional de carcaças e ou vísceras apenas nos casos quando houver 
condições para tal.

APÍTULO VIII PESCADOS

Art. 50 - A denominação genérica “PESCADO” compreende os 
peixes, crustáceos, moluscos, anfíbios, quelônios e mamíferos de água doce 
ou salgada, usados na alimentação humana.

Art. 51 - O pescado em natureza pode ser:

 I – Fresco;

II - Resfriado;

III - Congelado.

§ 1° - Entende-se por “fresco” o pescado dado ao consumo sem 
ter sofrido qualquer processo de conservação, a não ser a ação do gelo.

 § 2° - Entende-se por “resfriado” o pescado devidamente acon-
dicionado em gelo e mantido em temperatura entre -0,5 a - 2°C.

§ 3° - Entende–se por “congelado” o pescado tratado por pro-
cessos adequados de congelação, em temperatura não superior a -25°.

Art. 52 - Depois de submetido à congelação o pescado deve ser 

mantido em câmara frigorífica a – 15°C.

Art. 53 - A juízo do S.I.M poderá ser tomada obrigatória a evis-
ceração do pescado, qualquer que seja a forma de sua apresentação no con-
sumo.

Art. 54 - O pescado fresco próprio para o consumo deverá apre-
sentar as seguintes características organolépticas:

Peixes:

I - superfície do corpo limpa, com relativo brilho metá-
lico;

II - olhos transparentes, brilhantes e salientes, ocupando 
completamente as órbitas;

III - guelras róseas ou vermelhas, úmidas e brilhantes 
com odor natural, próprio e suave;

IV - ventre roliço, firme, não deixando impressão dura-
doura à pressão dos dedos;

V - escamas brilhantes, bem aderentes à pele e nadadeiras 
apresentando certa resistência aos movimentos provoca-
dos;

VI - carne firme, consistência elástica, de cor própria à 
espécie;

VII - vísceras íntegras, perfeitamente diferenciadas; 

VIII - ânus fechado;

IX - cheiro específico, lembrando o 
das plantas marinhas.

Art. 55 - Considera-se impróprio para o consumo, o pescado:

I - De aspecto repugnante, mutilado, traumatizado ou de-
formado;

II - Que apresente coloração, cheiro ou sabor anormais;

III - Portador de lesões ou doen -
ças microbianas,  ou substâncias que possam prejudicar a saúde 
do consumidor;

IV - Que apresente infestação m u s -
cular maciça por parasitas, que possam prejudicar ou não a saúde do 
consumidor;

V - Tratado por antissépticos ou 
conservadores não aprovados pelo S.I.M;

VI - Provenientes de água contaminadas ou poluídas;

VII - Procedente de pesca realizada em desacordo com a 
legislação vigente ou recolhido já morto, salvo quando capturado em ações 
de pesca;
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VIII - Em mau estado de conservação.

Parágrafo único - o pescado nas condições deste artigo deve 
ser condenado e transformado em subprodutos não comestíveis.

CAPÍTULO IX

INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS OVOS E OVOPRO-
DUTOS

Art. 56 - Entende-se por ovos, sem outra especificação, os ovos 
de galinha em casca.

Parágrafo único - Os ovos de outras espécies devem denomi-
nar- se segundo a espécie de que procedam.

Art. 57 - Só podem ser expostos ao consumo público ovos fres-
cos ou conservados, quando previamente submetidos à inspeção e classifi-
cação previstos neste Decreto.

Art. 58 - Entende-se por ovos frescos os que não forem conser-
vados por qualquer processo e se enquadrem na classificação estabelecida 
neste Decreto.

Art. 59 - Após a classificação dos ovos, o estabelecimento dever 
manter registros auditáveis e disponíveis ao Serviço de Inspeção Municipal.

Parágrafo único - Os registros devem abranger dados de ras-
treabilidade, quantidade de ovos classificados por categoria de qualidade e 
de peso e outros controles, conforme exigência do SIM.

Art. 60 - Os estabelecimentos de ovos e ovoprodutos devem 
executar os seguintes procedimentos, que serão verificados pelo Serviço de 
Inspeção Municipal:

I - Garantir condições de higiene em todas as etapas do processo;

II - Armazenar e utilizar embalagens de maneira a assegurar a inocuidade 
do produto;

III - Realizar exame pela ovoscopia em câmara destinada exclusivamente 
a essa finalidade;

IV - Medir a altura da câmara de ar com instrumentos específicos;

V - Classificar e pesar os ovos com equipamentos específicos;

VI - Executar os programas de autocontrole; e

VII - Implantar programa de controle de resíduos de 
produtos de uso veterinário e contaminantes em ovos provenientes de 
estabelecimentos avícolas de reprodução.

Art. 61 - Os ovos destinados ao consumo humano 
devem ser classificados em ovos de categorias “A” e “B”, de 
acordo com as suas características qualitativas.

Parágrafo único. A classificação dos ovos por peso 
deve atender ao Regulamento Técnico de Identidade e Qualida-
de.

Art. 62 - Os ovos limpos trincados ou quebrados que 
apresentem a membrana testácea intacta devem ser destinados 
para a industrialização, tão rapidamente quanto possível.

Art. 63 – Na embalagem de ovos é proibido acondi-
cionar em um mesmo envase, caixa ou volume:

I – Ovos oriundos de espécies diferentes;

II – Ovos de grupos, classes e tipos diferentes.

Art. 64 – São considerados impróprios para consumo os ovos 
que apresentem:

      I – Alterações da gema e da clara (gema aderente à casca, 
gema arrebentada com manchas escuras, presença de sangue alcançando 
também a clara, presença de embrião com mancha orbitária ou em adianta-
do estado de desenvolvimento);

II – Mumificação (ovo seco);

III – Podridão (vermelha, negra ou branca);

IV – Presença de fungos, externa ou internamente; V – 
cor, odor ou sabor anormais;

V – Ovos sujos externamente por materiais estercorais ou 
que tenham estado em contato com substâncias capazes de transmitir odores 
ou sabores estranhos, que possam infecta-los ou infesta-los;

VI – Rompimento da casca e da membrana testácea, desde 
que seu conteúdo tenha entrado em contato com material de embalagem;

VII – Quando contenham substâncias tóxicas; IX – por 
outras razões a juízo da Inspeção.

Art. 65 – Sempre que a Inspeção julgar necessário, reme-
terá amostras de ovos para exame bacteriológicos e químicos.

CAPÍTULO X

INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS PRODUTOS DE 
ABELHA

Art. 66 – Entende-se por Mel o produto alimentício produzido 
pelas abelhas melíferas a partir do néctar das flores ou das secreções proce-
dentes de partes vivas das plantas ou de excreções de insetos sugadores de 
plantas, que ficam sobre partes vivas de plantas, que as abelhas recolhem, 
transformam, combinam com substâncias próprias e deixam maturar nos 
favos da colmeia.

Parágrafo único – Deverá ser atendido o Regulamento Técnico 
de Identidade e Qualidade Específico, oficialmente adotado.

CAPÍTULO XI

HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS E DO PESSOAL
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Art. 67 - Todas as dependências e equipamentos dos estabeleci-
mentos devem ser mantidos em condições de higiene, antes, durante e após 
a realização dos trabalhos industriais; as águas servidas e residuais terão 
destinos convenientes, observando as boas práticas de fabricação.

Art. 68 - Será exigido que os operários lavem as mãos antes de 
entrar no ambiente de trabalho e quando necessário durante a manipulação e 
na saída dos sanitários, conforme BPF - Boas Práticas de Fabricação.

Parágrafo único - As empresas deverão apresentar ao SIM, 
para a devida apreciação e aprovação, o “Manual de BPF - Boas Práticas de 
Fabricação”. Devendo implantar o uso do mesmo.

Art. 69 - O maquinário, carros, tanques, vagonetas, caixas, me-
sas e demais materiais e utensílios serão convenientemente marcados de 
modo a evitar qualquer confusão entre os destinados a produtos comestíveis 
e os usados no transporte ou depósito de produtos não comestíveis ou ainda 
utilizados, na alimentação de animais, usando-se as denominações comestí-
veis e não comestíveis e condenados.

Art. 70 - Os pisos e paredes, assim como o equipamento ou 
utensílios usados na indústria devem ser lavados diariamente e convenien-
temente desinfetados, neste caso, pelo emprego de substâncias previamente 
aprovadas pela Inspeção Municipal.

Art. 71 - Os matadouros e indústrias com inspeção municipais 
deverão ter e aplicar os programas de combate a pragas e roedores, devendo 
os mesmos, aplicados em áreas do estabelecimento previamente autorizadas 
pelo SIM.

Art. 72 - Todo o pessoal que trabalha com produtos comestí-
veis, desde o recebimento até a embalagem, deve usar uniformes de cor 
branca e convenientemente limpos, inclusive o uso de protetores para cabe-
ça (gorro ou capacete), aprovados pela Inspeção Municipal.

Art. 73 - O pessoal que manipula produtos condenados ou tra-
balha em necropsias, fica obrigado a desinfetar as mãos, instrumentos e ves-
tuários com anti-sépticos apropriados.

Art. 74 - É proibido fazer refeições nos locais onde se reali-
zem trabalhos industriais, bem como depositar produtos, objetos e material 
estranho à finalidade da dependência ou ainda guardar roupas de qualquer 
natureza. Assim como é proibido cuspir ou escarrar em qualquer dependên-
cia de trabalho.

Art. 75 - É proibido fumar em qualquer dependência dos esta-
belecimentos.

Art. 76 - Todas as vezes que for necessária a Inspeção Munici-
pal deve determinar a substituição, raspagem, pintura e reforma, em pisos, 
paredes, tetos e equipamentos.

Art. 77 - Os pisos e paredes de currais, bretes, mangueiras e 
outras instalações próprias para guarda, pouso e contensão de animais vivos 

ou depósito de resíduos industriais, devem ser lavados e desinfetados tantas 
vezes quantas necessárias com água de cal ou outro desinfetante apropriado 
autorizado pela Inspeção Municipal.

Art. 78 - As caixas de sedimentação de substâncias residuais 
devem ser frequentemente inspecionadas e convenientemente limpas.

Art. 79 - Durante a fabricação, no embarque ou nos transportes, 
os produtos devem ser conservados ao abrigo de contaminações de qualquer 
natureza.

Art. 80 - É proibido empregar na coleta, embalagem, transporte 
ou conservação de matérias-primas e produtos usados na alimentação hu-
mana, vasilhame de cobre, madeira, latão, zinco, barro, ferro estanhado, que 
possa prejudicar as matérias-primas ou produtos.

Parágrafo único - É permitido, a critério do SIM, o emprego 
de continentes de madeira no acondicionamento de matérias-primas que se 
destinam à embalagem em entrepostos exigindo-se, conforme o caso, envol-
tório intermediário, adequado e impermeável.

Art. 81 - O SIM exigirá da empresa, atestado médico dos fun-
cionários, que deverá ser renovado anualmente.

Parágrafo Único - A inspeção de saúde é exigida sempre que 
a autoridade sanitária do estabelecimento exigir, para qualquer empregado 
do estabelecimento, dirigentes e  proprietários, mesmo que exerçam espo-
radicamente atividades nas suas dependências, inclusive fiscais sanitários, 
sempre que comprovada a existência de dermatoses ou quaisquer doenças 
infectocontagiosas ou repugnantes de qualquer pessoa que exerça atividade 
no estabelecimento, será afastada imediatamente, cabendo o SIM, comuni-
car o fato a saúde pública competente.

Art. 82 - A água de abastecimento deverá atender os padrões de 
potabilidade e cloração.

Art. 83 - É proibido manter em estoque, nos depósitos de produ-
tos, nas salas de recebimento, de manipulação de fabricação e nas câmaras 
frias ou de cura, material estranho aos trabalhos da dependência.

Art. 84 - Serão diariamente limpos e convenientemente desinfe-
tados os instrumentos de trabalho.

Parágrafo único - os estabelecimentos devem ter em estoque, 
desinfetantes aprovados, para uso nos trabalhos de higienização de depen-
dências e equipamento.

Art. 85 – É vedada a entrada de pessoas estranhas às atividades, 
salvo quando devidamente uniformizadas autorizadas pelo SIM.

CAPÍTULO XII

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO SERVIÇO DE INSPE-
ÇÃO MUNICIPAL
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Art. 86 - O SIM deverá dispor de pessoal técnico, como médico 
veterinário e auxiliar de inspeção devidamente capacitados, para realização 
da inspeção ante e pós mortem bem como a inspeção tecnológica obedecen-
do à legislação vigente.

Art. 87 - O SIM deverá dispor de meios de registro dos abates, 
dados nosográficos, mapas de produção, condenações e outras ferramentas 
de controle para o pleno acompanhamento da situação de cada estabeleci-
mento.

Art. 88 - O SIM deverá ter veículo, espaço físico e equipamen-
tos disponíveis para a execução das atribuições e tarefas a serem exercidas 
por este órgão.

Art. 89 - Serão exigidas análises laboratoriais físico, químico e 
microbiológicas no momento de registro de novos produtos, devendo com-
preender, obrigatoriamente, as seguintes informações:

I - Análise físico-química:

a) Umidade;

b) Gordura total;

c) Nitrato de sódio;

d) Nitrito de sódio;

e) Proteína;

f) Cálcio (base seca).

II - Análise microbiológica:

a) Salmonella SP;

b) Coliformes fecais;

c) Staphylococcus aureus;

d) Listeria monocytogenes (no caso de leite e deriva-
dos);

e) Clostridiun sp. (para produtos cozidos).

§ 1º - As coletas para análises laboratoriais dos produtos finais 
seguirão o preconizado pela Instrução Normativa nº 62, de 26 de agosto de 
2003 do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.

§ 2º - A periodicidade das análises será aleatória, sendo tri-
mestralmente para microbiologia e semestralmente para físico-química, de 
modo a todos produtos registrados passarem por pelo menos uma análise 
anual, ficando o estabelecimento responsável pelos custos do laboratório 
credenciado e entrega do laudo final no SIM, a fim de se manter registros 
completos sobre as amostras analisadas; outrossim, o cronograma  de coleta 
elaborado pelo SIM poderá ser alterado em caso de suspeita de alteração ou 
contaminação.

§ 3º - Em caso de violação dos parâmetros legais de qualidade 
de água ou produtos, proceder-se-á a sequência de sanções descritas no arti-
go 97, iniciando-se com advertência e seguindo-se a aplicação de penalida-
de de 2 UFR’s para cada resultado insatisfatório, limitando-se em 3, geran-

do, consequentemente, a suspensão das atividades, de acordo com o artigo 
97 e seguintes do presente decreto regulamentador. A empresa somente será 
autorizada a voltar a produzir após apresentar 3 resultados satisfatórios.

§ 4º - Considera-se como padrões legais aqueles estabelecimen-
tos através da Portaria nº 1.469, de 29 de dezembro de 2000, do Ministério 
da Saúde, e Resolução RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001, da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária.

Art. 90 - Para definições não constantes neste regulamento, a 
rotulagem dos produtos provenientes da industrialização deverá seguir o 
preconizado pela Instrução Normativa nº 22, de 24 de novembro de 2005 
do Ministério da Agricultura e Resolução RDC nº 359 e 360 da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária.

CAPÍTULO XV

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 91 - No caso de descumprimento do disposto no presente 
regulamento, em atos complementares ou instruções que forem expedidas, 
serão adotados os procedimentos previstos no artigo 2º da Lei Federal n.º 
7.889/89, do dia 23 de novembro de 1989 e na Lei Municipal 448/14 de 15 
de março de 2014.

Art. 92 - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, as infrações sanitárias serão punidas, alternativa ou cumulativa-
mente com as penalidades de:

I - Advertência;

 II - Multa;

III - Multa diária;

III - Apreensão do produto, equipamento e utensílio; 
V - Perda do produto, equipamento e utensílio;

VI - Inutilização do produto;

VII - Interdição do produto, equipamento e utensílio; VIII 
- Suspensão de fabricação de produto;

IX - Interdição parcial ou total do estabelecimento; 
X - Suspensão das atividades;

XI - Cancelamento do Registro do estabelecimento.

Art. 93 - As penalidades por infração sanitária serão imputáveis:

I - Ao proprietário do estabelecimento;

II – A quem tenha dado causa ao cometimen-
to da infração;
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III - A quem para a infração concorreu.

§1° - Considera-se causa, a ação ou omissão sem a qual a infra-
ção não teria ocorrido.

§2° - Exclui-se a imputação de penalidade à infração 
cometida decorrente de força maior ou proveniente de eventos 
naturais ou circunstanciais imprevisíveis, que vierem a determinar 
a avaria, deterioração ou alteração de produtos ou bens de interes-
se da saúde pública.

§ 3°- Na ausência do proprietário, o mesmo será noti-
ficado na pessoa de seu preposto ou funcionário, ou na pessoa que 
estiver respondendo pelo estabelecimento ou atividade.

Art. 94 - As infrações sanitárias classificam-se em:

I - Leves: em que forem verificadas alguma 
circunstância atenuante;

II - Graves: em que forem verificadas alguma 
circunstância agravante;

III - Gravíssimas: em que forem veri-
ficadas a existência de duas ou mais circunstâncias agravantes.

Art. 95 - A pena de multa consiste no pagamento dos seguintes 
valores, em Unidade Fiscal de Referência do Estado da Paraíba (UFR-PB):

I - Infrações leves: de 0,5 a 3 UFR’s;

II - Infrações graves: de 3,5 a 7 UFR’s;

III - Infrações gravíssimas: de 7,5 a 10 UFR’s.

§1° - Sem prejuízo do disposto nos demais artigos, na aplicação 
da penalidade de multa, a autoridade sanitária competente levará em consi-
deração a capacidade econômica do infrator.

§2° - O valor da multa será calculado em UFR ou valor equiva-
lente ao referencial que a substituir.

§ 3° - Os valores arrecadados com taxas sanitárias e multas se-
rão encaminhados para conta específica a ser criada vinculada ao Fundo 
Municipal de Defesa do Meio Ambiente.

Art. 96 - Para imposição da pena e sua graduação, a autoridade 
sanitária considerará:

I - A ocorrência de circunstâncias atenuantes e agravantes;

II - A gravidade dos fatos, tendo em vista suas consequên-
cias para a saúde pública;

III – Os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias.

Art. 97 - São consideradas circunstâncias 
atenuantes:

I - A ação do infrator não ter sido fundamental para a consecução do 
evento;

II - A compreensão equivocada da norma sanitária, admitida como escu-
sável, quando patente a incapacidade do agente para entender o caráter 
ilícito do ato;

III - A iniciativa do infrator, espontaneamente e imediatamente após o 
fato, em procurar reparar ou diminuir as consequências do ato lesivo à 
saúde pública;

IV - Ter o infrator sofrido coação, a que podia resistir, para a prática do 
ato lesivo;

V - Se a falta cometida acarretar consequências de pequena monta e o 
infrator for primário.

Art. 98 - São consideradas circunstâncias 

agravantes: 

I - Ser o infrator reincidente;

II - Ter o infrator cometido à infração para obter 
vantagem pecuniária decorrente do consumo, pelas pessoas, de produto ou 
serviço elaborado em desacordo com a disposição na legislação sanitária;

III - Existir coação de outrem para a execução material da 
infração;

IV - Ter a infração consequências danosa à saúde pública;

V - Se, tendo conhecimento do ato lesivo à saúde pública, o 
infrator deixar de tomar as providências cabíveis tendentes a evitá-lo;

VI - Ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual, frau-
de ou má-fé.

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator pas-
sível de enquadramento na penalidade máxima e caracterização da infração 
como gravíssima.

Art. 99 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e 
agravantes, a aplicação da pena será considerada em razão das que forem 
preponderantes.

 Art. 100 - São consideradas infrações sanitárias:

I - construir, instalar ou fazer funcionar estabelecimento 
de abate ou industrialização de produtos de origem animal sem estar autori-
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zado pelo Serviço de Inspeção Municipal – SIM ou outro órgão competente;

II - prestar serviço sem estar autorizado pelo SIM;

III - produzir, fabricar, armazenar, transportar, expor, co-
mercializar, divulgar ou entregar para consumo produto em desacordo com 
a legislação;

IV - descumprir normas legais e regulamentares, medidas, 
formalidades e outras exigências sanitárias;

V - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias 
competentes, visando à aplicação da legislação pertinente;

VI - opor-se, dificultar ou impedir medidas e ações sanitá-
rias que visem à prevenção de agravos à saúde;

VII - obstar, dificultar, desacatar, impedir ou embaraçar a 
ação da autoridade sanitária competente;

VIII - a desobediência ou inobservância aos preceitos hi-
giênico-sanitários, tecnológicos e de bem-estar animal dispostos neste Re-
gulamento e em normas complementares referentes aos produtos de origem 
animal;

IX - a inobservância das exigências sanitárias relativas ao 
funcionamento e higiene de equipamentos e dependências, bem como dos 
trabalhos de manipulação e preparo de matérias-primas e produtos;

X - elaborar produtos em desacordo com o Regulamento 
Técnico de Identidade e Qualidade específico ou com os processos de fabri-
cação, formulação e composição aprovados pela Inspeção de Produtos de 
Origem Animal do SIM;

XI - utilizar rótulo em desacordo com a legislação especí-
fica ou que não possua processos de fabricação, formulação e composição 
aprovados pelo Serviço de Inspeção de Produtos de Origem Animal do SIM;

XII - alterar ou fraudar (adulterar ou falsificar) qualquer 
matéria-prima, ingrediente ou produto de origem animal;

XIII - armazenar ou expedir matérias-primas, ingredien-
tes, produtos ou embalagens armazenadas em condições inadequadas;

XIV- receber, utilizar, transportar, armazenar ou expedir 
matéria-prima, ingrediente ou produto desprovido de comprovação de sua 
procedência;

XV - simular a legalidade de matérias-primas, ingredien-
tes ou produtos de origem desconhecida;

XVI - utilizar produtos com prazo de validade vencido, 
apor aos produtos novas datas depois de expirado o prazo ou apor data pos-
terior à data de fabricação do produto;

XVII - utilizar matérias-primas e produtos condenados ou 
não inspecionados no preparo de produtos usados na alimentação humana;

XVIII - utilizar processo, substância, ingredientes ou adi-
tivos em desacordo com a legislação específica;

XIX - construir, ampliar ou reformar as instalações sem a 
prévia autorização do Serviço de Inspeção Municipal;

XX - utilizar, substituir, subtrair ou remover, total ou par-
cialmente, matéria-prima, produto, rótulo ou embalagem apreendidos pelo 
Serviço de Inspeção Municipal e mantidos sob guarda do estabelecimento;

XXI - prestar ou apresentar informações, declarações 
ou documentos falsos ou inexatos perante o órgão fiscalizador, referente 
à quantidade, qualidade e procedência das matérias-primas, ingredientes e 
produtos ou qualquer sonegação de informação que seja feita sobre assunto 
que, direta ou indiretamente, interesse ao Serviço de Inspeção Municipal e 
ao consumidor;

XXII - fraudar (adulterar ou falsificar) documentos ofi-
ciais;

XXIII - fraudar (adulterar ou falsificar) registros sujeitos à 
verificação pelo Serviço de Inspeção Municipal;

XXIV - ceder ou utilizar de forma irregular lacres, carim-
bos oficiais, rótulos e embalagens;

XXV - não cumprir os prazos estabelecidos pelo estabe-
lecimento em seus programas de autocontrole, bem como nos documentos 
expedidos ao Serviço de Inspeção Municipal, em atendimento à intimação 
ou notificação.

Art. 101 - Consideram-se impróprios para o consumo humano, 
na forma como se apresentam, no todo ou em parte, as matérias-primas ou 
produtos de origem animal que:

I - se apresentem danificados por umidade ou fermenta-
ção, rançosos, com características físicas ou sensoriais anormais, contendo 
quaisquer sujidades ou que demonstrem pouco cuidado na sua manipulação, 
elaboração, conservação ou acondicionamento;

II - apresentem-se alterados;

III - apresentem-se fraudados (adulterados ou falsifica-
dos);

IV - contenham substâncias tóxicas, compostos radioati-
vos ou microrganismos patogênicos em níveis acima dos limites permitidos 
em legislação específica; ou

V - revelem-se inadequados aos fins a que se destinam.

Art. 102 - Para efeito de apreensão ou condenação, além dos 
casos específicos previstos neste regulamento, consideram-se impróprios 
para o consumo, no todo ou em parte, os produtos de origem animal que:

I - Se apresentem danificados por umidade ou fermenta-
ção, rançosos, mofados ou bolorentos, de caracteres físicos ou organolép-
ticos anormais, contendo quaisquer sujidades ou que demonstrem pouco 
cuidado na manipulação, elaboração, preparo, conservação ou acondicio-
namento;

II - Forem adulterados, fraudados ou falsificados;

III - Contiverem substâncias tóxicas ou nocivas à saúde;
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IV -  Não estiverem de acordo com o previsto no presente 
regulamento;

V - Contrariem o disposto em normas  sa-
nitárias vigentes.

Art. 103 - Além dos casos específicos previstos neste regula-
mento, são consideradas adulterações, fraudes ou falsificações como regra 
geral:

I- ADULTERAÇÕES - Multa no valor de 2 a 5 UFR’s (dois a cinco), 
quando:

a) Os produtos tenham sido elaborados em condições que contrariam 
as especificações e determinações fixadas;

b) No preparo dos produtos haja sido empregada matéria-prima altera-
da ou impura;

c) Tenham sido empregadas substâncias de qualidade, tipo e espécie 
diferentes da composição normal do produto, sem a prévia autoriza-
ção da inspeção sanitária;

d) Os produtos tenham sido coloridos ou aromatizados, sem prévia 
autorização e não conste declaração nos rótulos;

e) Intenção dolosa em mascarar a data de fabrica-
ção. 

 II - FRAUDE – Multa no valor de 5,5 a 7 UFR’s (cinco e 
meio a sete), quando:

a) Alteração ou modificação total ou parcial de um ou mais elementos 
normais do produto, de acordo com os padrões estabelecidos ou 
fórmulas aprovadas pela inspeção sanitária;

b) As operações de manipulação e elaboração forem executadas com 
intenção deliberada de estabelecer falsa impressão aos produtos 
fabricados;

c) Supressão de um ou mais elementos e substituição por outros visan-
do o aumento de peso, em detrimento de sua composição normal ou 
de valor nutritivo intrínseco;

d) Conservação com substâncias diferentes das aprovadas e permitidas;

e) Especificação total, ou parcial, na rotulagem de um determinado 
produto que não seja contida na embalagem ou recipiente.

III - FALSIFICAÇÕES – Multa no valor de 7,5 a 10 
UFR’s (sete e meio a dez), quando:

a) Os produtos forem elaborados, preparados e expostos ao consumo 
com forma, caracteres e rotulagem que constituam processos espe-
ciais, privilégios ou exclusividade de outrem  sem que seus legíti-
mos proprietários tenham dado autorização;

b) Forem usadas denominações diferentes das previstas neste regula-
mento ou em fórmulas aprovadas.

Art. 104 - Segundo os casos previstos neste Regulamento, in-

dependentemente da penalidade administrativa aplicável, será adotado o 
seguinte procedimento:

I - nos casos de apreensão, após reinspeção completa, o produto pode 
ser condenado ou pode ser autorizado o seu aproveitamento condi-
cional para a alimentação humana, conforme disposto na legislação 
específica; e

II - nos casos de condenação, pode ser permitido o aproveitamento das 
matérias-primas e produtos para fins não comestíveis.

Art. 105 - Não podem ser aplicadas multas sem que previa-
mente seja lavrado o auto de infração detalhando a falta cometida, o artigo 
infringido, a natureza do estabelecimento com a respectiva localização e a 
firma responsável.

Art. 106 - O auto de infração deve ser assinado pelo inspetor 
que constatar a irregularidade, pelo proprietário do estabelecimento ou re-
presentante da firma, e por duas testemunhas se houver.

Parágrafo único - Sempre que o infrator ou seus representantes 
não estiverem presentes ou se recusarem a assinar os autos, assim como as 
testemunhas, quando as houver, será feita declaração a respeito no próprio 
auto, remetendo-a uma das  vias do auto de infração, em caráter de notifica-
ção ao proprietário ou responsável pelo estabelecimento, por correspondên-
cia registrada através de aviso de recebimento.

Art. 107 - O inspetor que lavrar o auto de infração deve extraí-
-lo em 3 (três) vias; a primeira será entregue ao infrator, a segunda remetida 
à seção competente da inspeção sanitária do SIM e a terceira constituirá o 
próprio talão de infração.

Art. 108 - O infrator poderá apresentar defesa até 10 (dez) dias 
após a lavratura do auto de infração.

Parágrafo único - A decisão do processo relativo à defesa pre-
vista neste artigo caberá, em primeira instância, ao SIM e, em segunda ins-
tância, a uma comissão especial nomeada pelo Secretário da Agricultura.

Art. 109 - As indústrias, empresas e abatedouros terão um prazo 
de 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 90 (noventa) dias, a critério do 
SIM, para se adequarem as normas previstas no presente Decreto e legisla-
ção Federal, Estadual e Municipal pertinente à matéria.

CAPÍTULO XVI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 110 - O SIM por meio da Inspeção de Produtos de Origem 
Animal poderá implementar procedimentos complementares de inspeção e 
fiscalização decorrentes da existência ou suspeita de doenças, exóticas ou 
não, que possam ocorrer no país.

Parágrafo único - Quando, nas atividades de fiscalização e 
inspeção sanitária, houver suspeita de doenças infectocontagiosas de notifi-
cação imediata, o Serviço de Inspeção Municipal deve notificar ao serviço 
oficial de sanidade animal.
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Art. 111 - As disposições para o processamento e a rotulagem 
de produtos orgânicos devem atender à legislação específica.

 Art. 112 - Os casos omissos ou as dúvidas que se suscitarem 
na execução deste Regulamento serão resolvidos pelo Serviço de Inspeção, 
com base em legislações vigentes específicas.

 Art. 113 - As penalidades aplicadas, administrativamente irre-
corríveis, serão consideradas para determinação da reincidência em relação 
a fato praticado depois do início da vigência deste Decreto.

Art. 114 - Aos estabelecimentos registrados no Serviço de Ins-
peção Municipal ou aqueles que já tiverem protocolado os pedidos de re-
gistro ou relacionamento na data da entrada em vigor deste Decreto será 
estabelecido pela Inspeção de Produtos de Origem Animal um prazo para as 
adequações necessárias.

Art. 115 - O SIM por meio de Portaria da Inspeção de Produtos 
de Origem Animal publicará, sempre que houver necessidade, normas com-
plementares a este Regulamento.

Art. 116 - Revogam-se as disposições contrárias, este Decreto 
entrará em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO, 03 de março de 2020.

                ALECSANDRO BEZERRA DOS SANTOS

         PREFEITO MUNICIPAL

ANEXO I – SELO S.I.M 
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